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2 CONCEITOS FUNDAMENTAIS 

 

Seria deveras imprudente sair de sola, avançando a construir os andares superiores 
de um edifício, sem antes se acautelar de que a fundação estivesse suficientemente 
firme. Não incidiremos neste erro – cuidaremos muito bem de nossos baldrames 
(segurança em primeiro lugar!). 

 

2.1 DIREITO?  

 

Quantas vezes na vida já repetimos as palavras DIREITO e JURÍDICO – “sim tio, eu 
estou cursando Direito”; “é que aqui no Rio Grande do Sul chamamos de Ciências 
Sociais e Jurídicas”. Mas por que denominamos a nossa amada área de Jurídica e 
não de Matídica? Por que dizemos que somos formados em Direito e não em 
Esquerdo? A resposta está na etimologia, isso é, na origem histórica das palavras. 

JURÍDICO deriva do latim juridicus. De modo mais aprofundado, sua raiz esta no 
sânscrito ju (dando forma à expressão jus-juris), que traduz a ideia de vínculo entre 
pessoas. Por isso falamos em relação jurídica de direitos e obrigações. 

DIREITO, por seu turno, deriva do latim directum (de + rectum). Transparece a ideia 
de linha reta (aquilo que é correto). É por isso que falamos em retidão moral ou de 
comportamento. Note que a mesma noção pode ser encontrada em outras línguas 
(mesmo NÃO latinas): no espanhol derecho, no italiano diritto, no inglês right e no 
alemão recht.  

Então, meus amigos... andem na linha, sigam sempre RETO. Estamos de olho!!! 
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O termo juridicus foi o primeiro a ser utilizado para designar a busca da fiel 
observância das relações pessoais estabelecidas (deixando um tanto em segundo 

plano a ideia de equidade entre os direitos e obrigações nelas constantes). O 
termo directum, que foca na busca do justo, na aplicação das normas vigentes e 

apropriadas ao caso, ganhou prevalência no decorrer do tempo. Por isso 
falamos hoje em Direito (objetivo – ordenamento jurídico) e direitos (subjetivos – 

faculdades). 

 

“Legal, Jean, mas você não disse o que é o direito”. É.... Somos (eternos) estudantes 
de direito e teríamos obrigação de afirmar, sem gaguejos, o conceito de (o que é 
o) direito. Só que a tarefa não é tão simples assim... 

Paulo Nader observa que “nenhuma outra ciência possui questionamento de 
ordem conceptual tão profunda quanto do Direito” 3.  

Os céticos e agnósticos sequer admitem a existência de um conceito constante de 
direito, pela própria característica de ter seus elementos ditados pela experiência. 
Seria possível apenas a elaboração de um conceito particular, aplicável, por certo 
tempo, a determinados ordenamentos. 

Mas há quem entenda possível traçar um conceito universal. Gustav Radruch 
reforça que a noção de direito pode ser muito bem alcançada por sua ideia-motriz, 
a justiça. “O Direito é vontade de justiça”. Diante disso, a existência de uma 
pluralidade de ordenamentos não é um obstáculo a um conceito geral, afinal, ao 
cabo, todos buscam a mesma coisa, ainda que por caminhos distintos. 

Grandes pensadores já se debruçaram sobre o tema, não tendo chegado 
resultado único (daí já dá para ver que é abacaxi).  

 

Aristóteles (aquele humilde filósofo que, no Século IV a.C., 
classificou áreas do conhecimento como física, lógica, ética, 
política, biologia, o que utilizamos até hoje) entende que o direito 
é aquilo que cria e que faz conservar a felicidade na comunidade 
política.  

  

Para Dante Alighieri (maior poeta da língua italiana, mas que também se arriscava 
na política), “o direito é a proporção real e pessoal de um homem em relação a 
outro, que, se observada, mantém a sociedade em ordem; se corrompida, 
corrompe-a” (conceituação já cobrada em prova da OAB). 
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São Tomás de Aquino (um dos maiores autores da Idade 
Média, responsável por fazer renascer as ideias de Aristóteles 
no Século XIII) vê o direito como o ato de império, a lei, a norma 
agendi (direito objetivo). 

 

Dando prevalência aos elementos convivência em sociedade e força estatal, 
Rudolf von Ihering assenta que o “direito é a soma das condições de existência 
social, no seu amplo sentido, assegurada pelo Estado através da coação”. 

 

Immanuel Kant (o sujeito parece que até tem alguma importância 
para as ciências jurídicas, entre outras coisas por fixar o singelo 
conceito de dignidade humana – ironia nível nas alturas) refere o 
direito como um conjunto de condições sob as quais as liberdades 
de uns e outros são harmonizadas.  

 

Para a dogmática (positivistas), o direito é o conjunto de normas que regula as 
condutas em sociedade, instituído por um ente soberano e imposto coativamente 
a todos. Como referia Hans Kelsen, é “ordem normativa de coerção”. 

 

Em forma de esquema: 

 

 

Este conceito ainda é muito utilizado (citado) hoje, mas parece restar vazio de um 
elemento teleológico: onde está a justiça na acepção? Ora, “o Direito é justiça 
pensada” (Wolfgang Fikentscher), o que não pode ser uma sentença meramente 
retórica (não se quisermos uma sociedade justa). Se o direito não tem por 
finalidade a justiça, qual é sua finalidade? 

 

• conjunto de normas (regras e princípios) = norma agendi

• regula as condutas em sociedade = facultas agendi

• instituído por um ente soberano = cabe ao Estado dizer o justo

• imposto coativamente a todos = mediante sanção

CONCEITO DE DIREITO
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“Nos Estados democráticos, o direito se apresenta como instrumento de justiça e 
visa a proporcionar o bem-estar dos indivíduos, a inserção social, o progresso 
coletivo. Nos Estados totalitários, constitui aparelho de dominação; meio de 
efetivação ou permanência da ideologia institucionalizada”4.  

 

 

Corifeu do pós-positivismo (que recoloca a moral nas 
discussões jurídicas e cuja ascensão marca a derrocada do 
positivismo), Robert Alexy refere o direito como um sistema de 
normas que possui a pretensão de justeza e se compõe da 
totalidade das normas que pertencem a uma constituição 
socialmente eficaz, em termos gerais, e não são extremamente 
injustas. 

 

Os elementos que traçamos acima (no conceito dogmático) estão aqui também: 
sistema de normas (norma agendi), com inserção social (facultas agendi), 
coordenado pela constituição (ordenação estatal máxima) e que se apresenta 
socialmente eficaz (impõe-se à sociedade) + tem a pretensão de justeza e conteúdo 
minimamente justo. 

Alinhando a clareza do primeiro conceito (formal) com os elementos de conteúdo 
do segundo (material), proponho humildemente (com toda a humildade do mundo 
e buscando facilitar a sua vida) uma acepção apta a saciar (temporariamente) nossa 
sede (insaciável) por conhecimento. 

 

 

O direito é o conjunto de normas (regras e princípios) com as seguintes 
características: (a) instituídas ou reconhecidas por um ente soberano; (b) aplicável 
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a todos; (c) que possuem pretensão de justeza; (d) não se mostram extremamente 
injustas; e (d) regulam de maneira eficaz as condutas em sociedade. 

 

2.2 SIGNIFICADOS 

 

Depois de traçarmos um conceito tão bonito de direito (eu tenho orgulho dele), 
acabamos caindo em uma situação um tanto constrangedora: com certeza você já 
ouviu frases do tipo: “o Direito é feito pelos poderosos e para os poderosos”. Se 
parássemos aí, nosso conceito construído a duras penas continuaria a brilhar 
esplendoroso. Mas sou obrigado a prosseguir: “o seu direito acaba onde o meu 
começa”. Opa, aí já temos alteração de sentido. E me vem outro e fala: “isso não 
está direito...”. Agora ficou difícil encaixar o conceito na frase, não é? É... Sentenças 
como essas (tão diferentes) nada mais são do que decorrência das múltiplas 
acepções (possibilidades conceituais) do vocábulo Direito, que é plurívoco. 

 

(2014/TJSP/Prova Subjetiva/Juiz) Disserte sobre o conceito analógico de direito e 
os tipos de saberes jurídicos.  

Comentários 

A questão foi um terror para os candidatos (foi a prova na qual obtive aprovação      ) 
e se transformou no fiel da balança entre os aprovados e reprovados. O que nos 
interessa aqui é a primeira parte (conceito analógico). Pois bem. Uma palavra plurívoca 
é aquela que tem vários significados. Acontece que a palavra plurívoca pode ser 
equivoca, isto é, com significados diferentes e NÃO relacionados (exemplo: manga de 
camisa e manga fruta). Já a palavra analógica é aquela que é plúrivoca e cujos 
diferentes significados possuem relação. Assim, direito é uma palavra plurívoca e 
analógica. Sabendo isso, para matar a questão era só prosseguir relatando os possíveis 
significados da palavra direito. 

 

Se não tem remédio. Vamos encarar esse novo desafio. Dentre os muitos conceitos 
possíveis de direito, tratemos dos mais comumente citados: (a) direito como justo; 
(b) direito como norma agendi; (c) direito como facultas agendi; (d) direito como 
sansão; (e) direito como ciência; e (f) direito como fato social. 
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1) Direito como justo = o justo é o valor fundamental perseguido pelo direito – o 
correto, de acordo com as normas, bom, regular. O objetivo final do direito é a 
realização do justo no caso concreto, a garantia da justiça nas relações pessoais. 
Podemos traduzir esse sentido na seguinte frase: “isso não está direito...” (isso não 
está correto). 

 

2) Direito como NORMA (norma agendi) = é a norma de agir (de conduta). 
Confunde-se com o direito objetivo, ou seja, com as regras externadas pelas fontes 
do direito (lei, costumes e princípios gerais do direito, pelo menos). Aqui o sentido 
é algo como: “o direito é feito pelos poderosos e para os poderosos” (as normas 
são feitas pelos poderosos).  

 

O direito (como conjunto de normas a reger o 
comportamento humano) é uma criação da 
filosofia? Das ciências? Não. O direito surgiu, ao 
que prevalece, como uma necessidade humana 
– a criação de preceitos a regular a convivência 
social, estabelecendo as condições mínimas de 
coexistência, parece ser uma condição para a 
vida humana conjunto com outros.  

 

3) Direito como FACULDADE (facultas agendi) = é a faculdade de agir, a 
prerrogativa estabelecida pelo direito objetivo, a possibilidade de efetivo exercício 
do direito por parte do sujeito (poder de ação contido na norma). Essa ideia se 
expressa pela máxima: “o seu direito acaba onde o meu começa” (a sua faculdade 
de agir e de exigir algo acaba onde a minha começa). 

 

 

A norma agendi (direito objetivo) NÃO se confunde com o direito positivo, sendo 
este último composto pela norma agendi (direito objetivo) + facultas agendi (direito 
subjetivo) = impõe faculdades e deveres jurídicos. 

 

O que é, mais especificamente, um direito subjetivo? Há diversas teorias que 
buscam explicar os direitos subjetivos: poder ou domínio da vontade livre do 
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homem que o ordenamento protege e confere (teoria da vontade - Windscheid); 
garantia judiciária das relações jurídicas (teoria da garantia - Thon); interesse 
juridicamente protegido (teoria do interesse - Ihering). Jellinek, ao propor sua 
teoria mista, refere os direitos subjetivos como poder da vontade, qualificada pela 
busca de um interesse protegido pelo ordenamento jurídico.  

Todas dão larga margem para críticas doutrinárias: a teoria da vontade não explica 
como os incapazes teriam direitos subjetivos; a teoria do interesse não elucida 
como há direitos que não se ligam a interesse e interesses sem proteção do direito; 
a teoria da garantia confunde direito subjetivo com proteção jurídica. 

 

 

VONTADE 
(Windscheid) 

INTERESSE (Ihering) GARANTIA (Thon) 

Poder da vontade 
humana garantido pelo 
ordenamento jurídico. 

Interesse tutelado pela 
ordem jurídica mediante 
o reconhecimento da 
vontade. 

Possibilidade de a 
garantia da ordem 
jurídica tornar efetiva a 
tutela do direito. 

Crítica = quer dizer que 
os incapazes não têm 
direitos subjetivos? 

Crítica = há direitos sem 
interesse e interesses 
sem proteção jurídica. 

Crítica = confunde 
direito subjetivo com 
proteção jurídica. 

 

Goffredo Telles Jr assevera que o direito subjetivo NÃO é uma faculdade humana, 
mas sim a permissão para o exercício de uma faculdade – ter faculdade não 
significa ter direito subjetivo. Já Leon Duguit e Hans Kelsen NEGAM a existência 
de direitos subjetivos. 

Para Duguit o indivíduo não detém um poder de comando sobre outro indivíduo 
ou sobre membros do grupo social. Somente o direito objetivo poderá dirigir o 
comportamento dos membros de uma sociedade – substitui-se o conceito de 
direito subjetivo pelo de “situação jurídica subjetiva” (fato sancionado pela norma 
jurídica). Para Kelsen o direito subjetivo é apenas uma expressão do dever jurídico. 
Tais concepções negativistas do direito subjetivo pecam na medida em que “não 
conseguem os eminentes juristas abstrair-se da existência de um aspecto individual 
do jurídico” (Caio Mário). 
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Ao cabo, a expressão cobre diversas situações difíceis de serem traduzidas em um 
denominador comum5.  

Assim sendo, conquanto se apresente corriqueiro que os homens arroguem 
possuir direitos, não é fácil elucidar, tecnicamente, o que sejam. Miguel Reale 
preleciona tratar-se da “possibilidade de ser, pretender ou fazer algo, de maneira 
garantida, nos limites atributivos das regras de direito”6. Já Pontes de Miranda 
entende que os direitos subjetivos são a eficácia do fato jurídico, realizáveis após a 
incidência da regra jurídica que lhes precede e fundamenta7. 

Para Fins prova, recomendo seguir pela linha de Ferraz Junior: considerar-se-á 
como tal (direito subjetivo) uma situação jurídica favorável a um sujeito, mediante 
normas que restrinjam o comportamento alheio ‒ daí a usual correlação entre 
direito (de um) e dever (do outro) ‒, com a possibilidade de se fazer valer em face 
dos demais sujeitos pelo manejo de procedimentos garantidos por normas8. 

 

 

(Ano: 2014 Banca: CESPE Órgão: MPE-AC Prova: Promotor de Justiça) No que se 
refere às vertentes teóricas acerca da natureza jurídica do direito subjetivo, assinale a 
opção correta. 

  a) Segundo a teoria da garantia, o direito subjetivo constitui interesse tutelado pela 
ordem jurídica mediante o reconhecimento da vontade individual, o que pressupõe 
um direito subsistente na volição. 

  b) A teoria lógico-formal, centrada em depurar do estudo do direito quaisquer 
elementos metajurídicos, promove a redução formalista do dever jurídico e, 
concomitantemente, do direito subjetivo à norma jurídica. 

  c) De acordo com a teoria da vontade-potência, da conjugação dos elementos 
vontade e interesse, o direito subjetivo seria o bem ou interesse protegido pelo 
reconhecimento do poder da vontade humana, visto que é dirigido a um bem 
reconhecido pela ordem jurídica. 
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  d) Segundo a teoria eclética, não há direito subjetivo: nem o indivíduo nem a 
coletividade possuem direitos, uma vez que a regra de direito cria um comportamento 
(positivo ou negativo), configurando-se uma situação de caráter objetivo. 

  e) A teoria egológica do direito confere novo tratamento à noção de direito subjetivo, 
que, identificado com a liberdade humana, expressa o movimento espontâneo da vida 
humana “liberdade fenomenizada” no campo do não proibido.  

Comentários 

Aqui é vespeiro. O tema é bemmmm complicado. Separei o assunto para tratar apenas 
por meio de questão porque é puramente teórico e não tem efeitos práticos no 
manejo do direito. É conteúdo para provas mais difíceis (fator eliminador de 
candidatos). 

ALTERNATIVA A = segundo a teoria da garantia, a base do direito subjetivo é a 
possibilidade de a garantia da ordem jurídica tornar efetiva a tutela do direito 
(confunde direito subjetivo com proteção jurídica). A assertiva trouxe o conceito da 
teoria do interesse (Ihering), criticada por não haver definição objetiva do que é um 
“interesse”. 

ALTERNATIVA B = a teoria lógico-formal refere-se, em verdade, ao conceito de 
pessoa, que para Kelesen é um feixe de obrigações, responsabilidades e direitos 
subjetivos (um conjunto de normas jurídicas). Tanto a pessoa natural quanto jurídica 
seriam centros de imputação, funcionando como pequenas ordens jurídicas 
subordinadas ao ordenamento jurídico. 

ALTERNATIVA C = pela teoria da vontade (Savigny e Windscheid) o direito subjetivo 
é o poder ou domínio da vontade livre do homem, protegido e conferido pelo 
ordenamento jurídico (a crítica à teoria é por não explicar o direito subjetivo dos 
incapazes). A assertiva misturou as teorias da vontade com a do interessse. 

ALTERNATIVA D = pela teoria eclética (Jellinek) o direito subjetivo é o interesse 
tutelado pela ordem jurídica mediante o reconhecimento da vontade individual. A 
assertiva se refere às teorias que negam a existência de direitos subjetivos, como a 
teoria realista (Duguit), que o reconhece vinculado ao ideário jusnaturalista, e a teoria 
transpersonalista (Larenz), que substitui a noção de direito subjetivo pela de deveres 
ou funções comunitárias, em oposição ao individualismo liberal. 

ALTERNATIVA E = na teoria egológica (Carlos Cossio) a noção de direito subjetivo 
recebe duplo tratamento: (1) no plano lógico, o direito subjetivo é a determinação do 
dever jurídico; no plano ontológico, o direito subjetivo se identifica com a liberdade – 
tudo o que não é juridicamente proibido, é facultado. Logo, toda conduta é liberdade 
metafísica fenomenizada. 

Assim, está correta a alternativa E. 

 

Pode-se falar, ainda, em direitos PÚBLICOS subjetivos, que são direitos 
exigíveis do Estado, uma conquista recente do homem (segunda metade 
do Século XIX). Existem na medida em que o Estado não pode deixar de 
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traçar limites a si próprio, enquanto Estado de Direito (teoria da 
autolimitação). 

 

4) Direito como CIÊNCIA = a ciência 
jurídica (dimensão dogmática do direito) 
estuda, em especial, os ordenamentos 
jurídicos – a estruturação das fontes em um 
determinado sistema, comparando-as, 
encontrando os nexos e propondo 
medidas de coesão para que possa bem 
funcionar. É o sentido de quando você diz: 
“Eu cursei Direito”.  

 

 

 

LÓGICA APOFÂNTICA LÓGICA DEÔNTICA  

A proposição jurídica (enunciado 
declarativo) pode ser verdadeira ou 

falsa. 

A proposição normativa (norma) admite 
apenas verificação de validade ou 

invalidade. 

 

5) Direito como FATO SOCIAL = aborda o direito do ponto de vista sociológico, 
analisando-o como estrutura social aliada a outros fatores (como os econômicos e 
políticos). Certamente, é o sentido da escola que se autodenomina “direito das 
ruas”. 

 

Os sentidos do direito devem ser vistos como complementares, e 

não excludentes.   

• A linguagem do direito positivo é prescritiva e objetiva porque sobre ela atuará não só a
interpretação como a ciência jurídica + aplica-se a ela a lógica deôntica (análise formal) =
juízo de pertencialidade, isto é, adequação da norma ao sistema a que está sendo
integrada (validade ou invalidade).

• Na ciência do direito temos metalinguagem descritiva, em sua função de descrever o
direito objetivo + possibilidade de refutação dos preceitos (verdade ou falsidade dos
enunciados), pois, para a ciência, o conhecimento deve estar sempre demarcado
metodologicamente e sujeito a verificação empírica.

LINGUAGEM e tratamento INVESTIGATIVO no Direito
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2.3 CIÊNCIA JURÍDICA 

 

Desde a primeira vez que pisei em uma sala de aula para estudar direito (ou em 
uma biblioteca, já que eu não era o mais assíduo às aulas, normalmente preferindo 
os livros) me apaixonei pelas discussões, pela possibilidade de ser instrumento de 
mudança social (para o melhor, espera-se), com a consagração da JUSTIÇA. 

 

 

 

Todavia, não posso deixar de reconhecer que ora ou outra me dá um desânimo. 
“Mas por que, Jean?” É que as ciências naturais estudam o ser (com as coisas são) 
enquanto nós, juristas, estudamos o vir a ser (como as coisas deveriam ser). E 
algumas vezes isso cansa (especialmente porque é tão difícil comprovar qualquer 
coisa nas ciências humanas – fica tudo na base do convencimento... e tantas vezes 
as pessoas são enganadas pelo discurso). 

Enquanto as ciências naturais estudam dados, a ciência jurídica estuda resultados. 
Acontece que esses resultados só se realizam em meio a uma prática 
interpretativa (que dirá se são existentes, bons ou ruins). Em última instância, as 
teorias jurídicas avançam e se transformam na medida em que atuam, positiva ou 
negativamente, sobre elas mesmas, impactando na realidade social. 
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(Ano: 2012 Banca: FEPESE Órgão: DPE-SC Prova: Defensor Público) Hans Kelsen 
afirmou que a teoria pura do direito é uma teoria geral do direito positivo. Para ele, o 
Direito é “uma ordem normativa da conduta humana, ou seja, um sistema de normas 
que regulam o comporta- mento humano”. Com o termo norma, Kelsen buscou 
significar algo que “deve ser ou acontecer, especialmente que um homem se deve 
conduzir de determinada maneira”. 

Na obra Teoria Pura do Direito, que leva o mesmo nome da teoria de Kelsen, o autor 
afirma que essa teoria pura busca única e exclusivamente conhecer o seu próprio 
objeto, ou seja: 

  a) o que é e como é o Direito. 

  b) como deve ser o Direito. 

  c) como deve ser feito o Direito. 

  d) como deve ser feita a política do Direito. 

  e) como ocorre a relação entre o Direito e as demais áreas do saber. 

Comentários 

PEGADINHA! Acabamos de falar que as normas jurídicas atuam no campo do “vir a 
ser”. Porém, é de se lembrar que o dogmatismo trabalha o direito como ele é. Para 
Kelsen, discussões de como o direito (B ou C) ou a política (D) deveriam ser não fazem 
parte do âmbito jurídico, cujo operador não deve permitir a “contaminação” do seu 
objeto pelas demais áreas do saber (E). A propósito, isso justifica a denominação 
“teoria é PURA do direito”: cabe ao operador aplicar o direito objetivo sem qualquer 
juízo de valor que não o da validade (positivação pela autoridade competente).  

Assim, não há dúvidas que a assertiva correta é a A. 

 

 

Estávamos a falar do poder do discurso, não? Em suma, nas ciências 
humanas, quem pode mais chora menos. Noutras palavras: a história 
é contada pelos vencedores... ou, conforme a inesquecível obra 
1984 (de George Orwell): “Quem controla o passado, controla o 
futuro. Quem controla o presente, controla o passado”. O direito, 
como a história, é recontado (rescrito, reinterpretado, redito) todos 
os dias... nosso destino é traçado pela nossa capacidade de 
discurso, de convencimento. Temos de estar preparados. 
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Desabafo, choradeira (e advertências) à parte, a ciência jurídica é diferente das 
outras ciências – mesmo das demais ciências humanas e, principalmente, das 
ciências naturais. As ciências em geral operam por causalidade: Se A então B: se 
chove então molha (física). A relação é de causa e efeito no mundo natural. Já a 
ciência jurídica atua no mundo do dever-ser (normativo) pelo princípio da 
imputação. Se A então deve ser B: se roubar deve ir recluso. 

E qual o objeto das ciências jurídicas? Certamente o operador jurídico tem sua 
atenção voltada precipuamente ao direito positivo – cabe ao cientista jurídico 
analisar a estrutura da norma e sua função no ordenamento. Mas isso não é tudo! 
Com a derrocada do positivismo jurídico, também cumpre ao jurista analisar as 
demais fontes do direito e sua relação com preceitos éticos e morais. 

 

 

(Ano: 2018 Banca: FCC Órgão: DPE-AM Prova: Defensor Público) Relativamente à 
análise feita por Tercio Sampaio Ferraz Junior, na obra A ciência do direito, acerca da 
positivação do direito, é INCORRETO afirmar que, para o autor, o fenômeno da 
positivação 

 a) estabelece o campo em que se move a ciência do direito moderno. 

 b) forçou a tematização do ser humano como objeto da ciência do direito. 

 c) representa uma legalização do câmbio do direito. 

 d) faz do direito positivo o objeto único da ciência jurídica, condicionando a 
determinação de seu método e objeto. 

 e) não faz do direito positivo o objeto único da ciência jurídica, mas condiciona a 
determinação do seu método e objeto. 

Comentários 

Assertiva A = com a positivação, o direito passou a ter um campo mais objetivo de 
análise, com indicação mais clara de suas balizas. Aliás, a positivação possibilitou a 
franca extensão das fronteiras do direito. 

Assertiva B = com a positivação, o homem (e seu comportamento) passou a ser tema 
de extensiva regulação, inclusive com proteção de sua unidade básica (direitos 
humanos) e tratamento jurídico de sua vida no aspecto biológico (o que comer, beber, 
como se locomover, onde viver...). 

Assertiva C = o direito se liberta de parâmetros imutáveis e longamente duradouros, 
de premissas materialmente invariáveis, institucionalizando, ao contrário, a mudança: 
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certa conduta pode ser repentinamente proibida, permitida outra vez, dificultada... o 
direito modifica-se diuturnamente em vista de uma série de fatores causais. 

Assertivas D e E = eram assertivas mutuamente excludentes. E, efetivamente, a 
positivação NÃO faz do direito positivo o objeto único da ciência jurídica, pois as 
demais fontes formais continuam a ser estudadas em seu âmbito. Agora, claro, a 
positivação condiciona a determinação do método e do objeto das ciências jurídicas 
(dogmática). 

Em vista disso, a alternativa D é a INCORRETA e gabarito da questão. 

 

Para arrematar, podemos dizer que, atualmente, a ciência jurídica se caracteriza 
por adotar uma metodologia capaz de sistematizar racionalmente as fontes do 
direito e de gerar conhecimento (conceitos) de forma instrumental, voltado a um 
fim (saber-fazer) – é uma tecnologia que gera saber para uma finalidade: 
possibilitar ao operador jurídico decidir e resolver conflitos sociais. 

É por isso que as ciências naturais utilizam linguagem informativa, enquanto a 
ciência jurídica utiliza linguagem diretiva. Enquanto um biólogo descreve o estado 
de uma floresta após o rompimento de uma barragem (o que acontece a cada dois 
ou três anos no Brasil), o jurista determina a reparação do dano (linguagem voltada 
a dirigir o comportamento alheio, induzindo a uma ação ou omissão). 

 

O direito é a ciência das transformações sociais determinadas por ele 
mesmo.  

2.4 IDEOLOGIA 
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(2015 OAB XVI) Rudolf Von Ihering, em A Luta pelo Direito, afirma que “O fim do 
direito é a paz, o meio de atingi-lo, a luta”. Assinale a afirmativa que melhor expressa 
o pensamento desse autor 

 a) O Direito de uma sociedade é a expressão dos conflitos sociais desta sociedade, e 
ele resulta de uma luta de pessoas e grupos pelos seus próprios direitos subjetivos. 
Por isso, o Direito é uma força viva e não uma ideia. 

 b) O Direito é o produto do espírito do povo que é passado de geração em geração. 
Por isso, quando se fala em Direito, é preciso sempre olhar para a história e as lutas 
sociais. O Direito Romano é a melhor expressão desse processo. 

 c) O Direito é parte da infraestrutura da sociedade e resulta de um processo de luta 
de classes, em que a o usa para manter o. 

 d) O Direito resulta da ação institucional do Estado, e no parlamento são travadas as 
lutas políticas que definem os direitos subjetivos de uma sociedade. 

Comentários 
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Assertiva B = Ihering realmente afirma a importância de olhar para a história e as lutas 
sociais. Porém, isso não nos remete necessariamente à tradição do Direito Romano. 

Assertiva C = quando se fala em “processo de luta de classes”, “classe dominante” e 
“controle sobre os dominados” a rigor o foco recai sobre as ideias socialistas e de 
teoria crítica. Embora influenciado por Marx, Ihering não “comprou” todo o marxismo. 

Assertiva D = ao se referir a lutas, Ihering não está se pautando na ação institucional 
(lutas travadas no Parlamento), mas às questões sociais que ocorrem também (ou 
principalmente) em ambiente não institucional.  

Assertiva A = o direito é a expressão dos conflitos sociais na sociedade (no decorrer 
do tempo); resulta da luta de pessoas e grupos pelos seus próprios direitos subjetivos 
(pretensões a serem reconhecidas pela norma ou pela interpretação desta). Logo, o 
direito é uma força viva (em constante transformação) e não uma ideia (fixa)! 

A alternativa correta é a A. 
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3 SOCIOLOGIA 
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4 SOCIOLOGIA: A CIÊNCIA DA SOCIEDADE 
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ORDEM 
JURÍDICA

INSTITUIÇÕES

NORMAS

SOCIEDADE

ECONOMIA

POLÍTICA

IDEOLOGIA
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4.1 FÍSICA SOCIAL: AUGUSTO COMTE 
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Estado 
TEOLÓGICO

Estado 
METAFÍSICO

Estado 
CIENTÍFICO
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A compreensão da sociedade só 
pode ser obtida pelo método 

científico

O entendimento gerado pela 
observação rigosa permite a 

mudança

A sociologia pode ser usada 
para CONSTRUIR um mundo 

melhor.
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4.2 SOCIOLOGIA DE LUTA: KARL MARX 
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Primórdios Antiguidade Feudalismo Capitalismo Comunismo
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(Ano: 2018 Banca: CESPE Órgão: ABIN Prova: CESPE - 2018 - ABIN - Oficial de 
Inteligência - Área 3) Com relação à sociologia política, julgue o item subsequente. 

Formulada no final do século XIX e início do século XX, a teoria das elites concebe a 
história das sociedades como a história da substituição de uma elite no poder por 
outra e considera que, por meio de uma revolução, é possível romper esse ciclo e 
instituir, de forma duradoura, um governo de massas. 

Comentários 

Como acabamos de ver, a teoria das elites não concebe a substituição da elite pelas 
massas. O que ela aponta é que o governo, ainda que pretensamente das massas (seja 
socialista, comunista ou quejando) é, no final das contas, um governo dirigido por uma 
elite organizada. 

Assim, o item está ERRADO. 
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(Ano: 2018 Banca: CESPE Órgão: ABIN Prova: CESPE - 2018 - ABIN - Oficial de 
Inteligência - Área 3) No que concerne às abordagens teóricas em ciências sociais, 
julgue o item que se segue. 

Conforme a teoria clássica marxista, a consciência dos homens é que determina a 
realidade material, e não a realidade material que determina a consciência dos 
homens. 

Comentários 

“NÃO é a consciência do homem que lhe determina o ser, mas, ao contrário, o seu ser 
social que lhe determina a consciência”. São as condições materiais que determinam 
a consciência dos homens. 

O item está, claramente, ERRADO. 

SUPERESTRUTURAS

Estado, Direito, Moral...

INFRAESTRUTURA 
relações econômicas
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4.3 SOCIEDADE ORGÂNICA: ÉMILE DURKHEIM 
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(Ano: 2018 Banca: CESPE Órgão: ABIN Prova: CESPE - 2018 - ABIN - Oficial de 
Inteligência - Área 3) Julgue o item a seguir, acerca dos modelos de explicação 
sociológica. 

Para Émile Durkheim, a análise do fenômeno social deve partir da compreensão dos 
interesses e das motivações subjetivas do agente. 

Comentários 

Nada! A descrição seria da ação social de Max Weber. Para Durkheim, os fatos sociais 
é que devem guiar os estudos sociológicos, coisas objetivas, científicas, sem análise 
subjetiva (motivações). 

Assim, o item está ERRADO. 
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Se os valores compartilhados NÃO forem fortes
o suficiente (anomia), não haverá senso de
pertencimento e a criminalidade aumentará
exponencialmente.

Se os valores compartilhados forem
demasiadamente FORTES, não haverá crime, mas
também não haverá inovação e mudança social,
o que é fundamental para uma sociedade
saudável.
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5 QUESTÕES 

5.1 QUESTÕES SEM COMENTÁRIOS 
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5.2 GABARITO 

 

Equipe Materiais Carreiras Jurídicas, Jean Vilbert

Aula 01

Sociologia Jurídica p/ DPU (Defensor Público Federal) - 2021 - Pré-Edital

www.estrategiaconcursos.com.br



 
 

 

5.3 QUESTÕES COM COMENTÁRIOS 
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6 RESUMO 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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